
 
Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 
 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA/BA 

AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA Nº 019/2024 

(Processo Administrativo n° 054/2024) 

 
O MUNICIPIO DE FÁTIMA/BA, Pessoa Jurídica de Direito Público, com sede na Rua José 

Sarney, s/n, Centro, inscrito no CNPJ sob o nº 13.393.152/0001-43, por intermédio do seu 

representante legal, por meio da Comissão de Contratações Municipais, realizará Dispensa 

Eletrônica, com critério de julgamento MENOR PREÇO DO ITEM, na hipótese do art. 75, inciso 

II, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 

67/2021 e demais legislação aplicável. 

 

Data da sessão: 26/07/2024 

Link: https://www.portaldecompraspublicas.com.br 
Horário da Fase de Lances: 8:00 às 14:00 

1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA 

1.1. O objeto da presente dispensa é a escolha da proposta mais vantajosa para a 

contratação de empresa especializada para reestruturar, modernizar e fortalecer a 

Guarda Civil Municipal de Fátima/BA por meio da aquisição de veículo, possibilitando a 

manutenção das rondas escolares conforme Convênio Transfere gov. Nº 952366/2023, 

nos termos da tabela abaixo, por dispensa de licitação na forma eletrônica, conforme 

condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta 

e seus anexos. 

1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências 

contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do 

objeto. 

2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA. 

2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa 

Eletrônica no Portal de Compras Públicas, disponível no endereço eletrônico 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br.  

2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do 

Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo 

Federal, para acesso ao sistema e operacionalização. 

2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por 

seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor 

do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade 

Item Descrição Und Quant. Valor Unit 

1 

VIATURA CARACTERIZADA, TIPO A-1 SUV - 

Conforme descrição completa apêndice a este 
Termo de Referência. 

UND 1 R$ 167.213,33 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros 

não autorizados. 

2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores: 

2.2.1. Que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) 

anexo(s); 

2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.2.3. Que se enquadrem nas seguintes vedações: 

a) Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, 

impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

b) Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante 

ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, 

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o 

terceiro grau; 

c) Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 

6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

d) Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por 

exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições 

análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos 

vedados pela legislação trabalhista 

2.2.3.1. Aplica-se o disposto na alínea “a” também ao fornecedor que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a 

efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada 

ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor; 

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL 

3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o 

cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item. 

3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, 

encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com 

a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura do procedimento. 

3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade 

dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
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trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, 

vinculam a Contratada. 

3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta 

ou indiretamente na prestação dos serviços; 

3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão 

de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear 

qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em 

percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos 

recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento 

serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das 

disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, 

assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem 

como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em 

quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-

la, substituí-la ou modificá-la; 

3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar 

“sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:  

3.9.1. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 

obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 

3.9.2. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, 

de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus 

arts. 42 a 49. 

3.9.3. que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação 

Direta e seus anexos; 

3.9.4. que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, 

assumindo como firmes e verdadeiras; 

3.9.5. que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91. 

3.9.6. que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
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4. FASE DE LANCES 

4.1. A partir das 14:00h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão 

pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e 

sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário 

de finalização de lances também já previsto neste aviso. 

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances 

exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do 

seu recebimento e do valor consignado no registro.  

4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto 

em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema. 

4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que 

esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e 

registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” 

para os fins deste Aviso de Contratação Direta. 

4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que 

incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir 

a melhor oferta é de R$ 2.000,00 (dois mil reais). 

4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e 

registrado primeiro no sistema. 

4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor. 

4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o 

seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em 

ordem crescente de classificação. 

4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no 

horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo 

aleatório ou mecanismo similar. 

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em 

primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação 

ao estipulado para a contratação. 

5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, 

poderá haver a negociação de condições mais vantajosas. 

5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha 

apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço 

compatível ao estimado pela Administração. 

5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, 

respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do 

preço máximo definido para a contratação. 

5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do 

procedimento da dispensa eletrônica. 
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5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de 

documentos complementares, adequada ao último lance. 

5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 

de sua apresentação. 

5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

5.5.1. Contiver vícios insanáveis; 

5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus 

anexos; 

5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus 

anexos, desde que insanável. 

5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 

suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta 

de preços ou menor lance que: 

5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 

global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os 

preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, 

ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, 

exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 

fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles 

fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas 

provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 

5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 

necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, 

para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.   

5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo 

sistema, desde que não haja majoração do preço. 

5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação 

de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, 

quando não cabível esse regime. 

5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta 

ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova 

data e horário para a sua continuidade. 
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5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de 

habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.  

6. HABILITAÇÃO 

6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – 

DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do 

fornecedor mais bem classificado da fase de lances. 

6.2. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já 

apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após 

solicitação da Administração, sob pena de inabilitação. 

6.3. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida 

em relação à integridade do documento digital. 

6.4. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, 

estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 

municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis 

do último exercício. 

6.5. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão 

será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade. 

6.6. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não 

apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o 

estabelecido neste Aviso de Contratação Direta. 

6.6.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão 

ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na 

ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às 

especificações do objeto e as condições de habilitação 

6.7. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado. 

7. CONTRATAÇÃO 

7.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será 

firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente. 

7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02 (dois) dias úteis, contados a partir da data de 

sua convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.  

7.2.1. O prazo previsto para assinatura do contrato poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, 

por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela 

Administração. 

7.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses prorrogável conforme 

previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.  

7.4. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a 

comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que 

deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
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8. SANÇÕES 

8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das 

infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:  

8.1.1. dar causa à inexecução parcial do contrato; 

8.1.2. dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

8.1.3. dar causa à inexecução total do contrato; 

8.1.4. deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

8.1.5. não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente 

justificado; 

8.1.6. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

8.1.7.  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem 

motivo justificado; 

8.1.8. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato; 

8.1.9. fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

8.1.10.  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa 

quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como 

ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da 

dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances. 

8.1.11.  praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame. 

8.1.12. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens 

anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes 

sanções: 

a) Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

b) Multa de 1% (um por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) 

pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12; 

c) Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e 

indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 

(três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação 

Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável 

de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
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os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, 

nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem 

a imposição da penalidade mais grave; 

8.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

8.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 

8.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 

8.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

8.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

8.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 

e orientações dos órgãos de controle. 

8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em 

hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração 

Pública. 

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais 

sanções. 

8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática 

de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato 

lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo 

necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à 

autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a 

eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de 

Responsabilização – PAR.  

8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não 

consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos 

da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade 

administrativa. 

8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 

administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à 

Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com 

ou sem a participação de agente público.  

8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, 

observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na 

Lei nº 9.784, de 1999. 

8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos 

anexos a este Aviso. 
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9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

9.1. O procedimento será divulgado no Diário Oficial do Município de Fátima/BA, 

Portal da Transparência, no Portal de Compras Públicas e no Portal Nacional de 

Contratações Públicas – PNCP. 

9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados 

(procedimento fracassado), a Administração poderá: 

9.2.1. republicar o presente aviso com uma nova data; 

9.2.2. valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu 

de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre 

que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora 

deste procedimento. 

9.2.3. fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação 

de habilitação, conforme o caso. 

9.3. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não 

houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto) 

9.4. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos 

fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido 

o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 

9.5. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus 

decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas 

pela Administração ou de sua desconexão. 

9.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça 

a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para 

o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 

não haja comunicação em contrário. 

9.7. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio 

de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro 

no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 

9.8. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar 

erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade 

jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, 

atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 

9.9. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre 

interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não 

comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a 

segurança da contratação.  



 
Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 
 

9.10. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de 

suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses 

custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 

9.11. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e 

de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso. 

9.12. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

9.13. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os 

seguintes anexos: 

9.13.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação 

9.13.2. ANEXO II - Termo de Referência; 

9.13.3. ANEXO III – Minuta de Termo de Contrato; 

 

Fátima/BA, 19 de julho de 2024. 

 

 

Fábio José Reis de Araújo 

Prefeito 
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ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO 

 

1 Habilitação Jurídica:  

1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.7 Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

1.8 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

1.9 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

2 Habilitação Fiscal, Social e Trabalhista 

2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

2.2 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
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Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

2.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

2.5 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

2.6 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

2.8 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

3 Qualificação Econômico-Financeira:  

3.1 Comprovação do Capital Social ou Patrimônio líquido com o limite de no mínimo igual a 10% 

(dez por cento) do valor global estimado do item, apresentando Certidão expedida pela 

respectiva Junta Comercial, expedida nos últimos 90 (noventa) dias anteriores à data da entrega 

das propostas;  

3.1.1 Certidão Negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante.  

3.1.2 Caso o licitante encontre-se em recuperação judicial, será admitida a sua 

participação, desde que amparada em certidão emitida pela instância judicial competente 

afirmando que a interessada está apta econômica e financeiramente a participar de 

procedimento licitatório, na forma do Acórdão nº 1201/2020 – Plenário – TCU.  

3.2 Balanço Patrimonial, Demonstração de Resultado de Exercício e Demais Demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que 

comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 

balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 

03 (três) meses da data de apresentação da proposta;  
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3.3 Serão considerados aceitos como na forma da lei o Balanço Patrimonial e Demonstrações 

Contábeis assim apresentados:  

3.3.1 Sociedades regidas pela Lei Nº 6.404/76 (sociedade anônima): 

3.3.2 Publicados em Diário Oficial;  

3.3.3 Publicados em jornal de grande circulação;  

3.3.4 Por fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial da sede ou domicílio 

do licitante. 

3.4 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

3.4.1 Por fotocópia dos Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente 

autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante ou em outro órgão equivalente;  

3.4.2 Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente 

registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

3.5 Sociedade criada no exercício em curso:  

3.5.1 Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta 

Comercial da sede ou domicílio do licitante.  

3.6 As empresas obrigadas por Lei a apresentarem ECD – Escrituração Contábil Digital, para 

satisfação da exigência dos itens 7.14.3.3. e 7.14.3.4. deverão juntar o respectivo comprovante 

de transmissão ao SPED (Serviço Público de Escrituração Digital) e o conjunto completo de 

documentos transmitidos à Secretaria da Receita Federal e a Junta Comercial, através de 

Sistema de Escrituração Digital, a saber:  

3.6.1 “Recibo de Entrega de Livro Digital”, documento que dispõe de identificação do 

arquivo (balanço e demonstrações) apresentados a Receita, sendo que o mesmo pode ser XD 

confirmado no site da Receita Federal sobre o número de autenticação/identificação;  

3.6.2 Termo de abertura e encerramento do Livro (arquivo digital) apresentado;  

3.6.3 Balanço Patrimonial. 

3.7 O Balanço Patrimonial e as Demonstrações Contábeis deverão estar assinados por contador 

ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de 

Contabilidade.  

3.8 A boa situação financeira será avaliada pelos Índices Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente 

(LC), Solvência Geral (SG), que deverão apresentar o valor mínimo igual a 1 (um) e Grau de 

Endividamento Geral (EG) e Grau de Endividamento Corrente (EC), igual ou inferior a 1 (um): 

3.8.1 Comprovar o Índice de Liquidez Geral (LG), igual ou superior a 1,0 (um); 

3.8.2 Comprovar o Índice de Liquidez Corrente (LC), igual ou superior a 1,0 (um 

3.8.3 Comprovar o Índice de Solvência Geral (SG), igual ou superior a 1,0 (um); 

3.8.4 Comprovar o Grau de Endividamento Corrente (EC), igual ou inferior a 1 (um). 
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3.9 A boa situação financeira do licitante será comprovada com a apresentação de Declaração 

contendo as Demonstrações Contábeis transcritas do instrumento próprio, completando-se com 

a indicação e assinaturas do titular ou de representante legal da empresa e do profissional da 

contabilidade legalmente habilitado com base no Art. 69, I e § 1º da Lei Nº 14.133/2021 e artigo 

1184, inciso II do Código Civil para Demonstrações que possuam mais de 90 (noventa) dias após 

o registro no Órgão competente, com os valores extraídos de seu balanço patrimonial. 

4 Qualificação Técnica. 

4.1 Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido (s) por Pessoa Jurídica de Direito Público 

ou Privado como forma de comprovação de aptidão no desempenho de atividades compatíveis 

em características e quantidades com o objeto desta licitação. 

4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou 

da filial do fornecedor. 

4.3 Os atestados deverão ser apresentados constando as seguintes informações da 

emitente: Papel timbrado, CNPJ, endereço, telefone, data de emissão, nome e cargo/função de 

quem assina o documento, bem como conter objeto e o período da contratação. 

4.4 Caso o atestado apresentado não demostre os elementos de identificação exigidos no 

item anterior, RECOMENDA-SE que o licitante deva informá-los por meio de declaração 

acostado ao mesmo, para fins de diligência, caso seja necessário. 

4.5 Não serão aceitos atestados emitidos por empresas do mesmo grupo empresarial da 

Concorrente ou pela própria Concorrente e/ou emitidos por empresas, das quais participem 

sócios ou diretores da Concorrente. 

4.6 Não serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica, em nome da Licitante, cuja 

empresa emitente seja sua subcontratada. Serão aceitos Atestados de Capacidade Técnica, 

emitidos por empresas ou órgãos estrangeiros, desde que acompanhados de versão para o 

português, através de Tradutor Juramentado e devidamente autenticado pelo Consulado, na 

forma da lei. 

4.7 Também não serão aceitos atestados apresentados com assinaturas de Pregoeiros e/ou 

presidentes ou membros de comissões de licitações, em virtude destes servidores não terem 

competência legal para atestarem recebimentos de mercadorias ou prestação de serviços. 

4.8 Os atestados deverão referir-se a serviços prestados e ou fornecimento de 

materiais/produtos no âmbito de sua atividade econômica principal ou secundária especificadas 

no contrato social vigente. 

4.9 O licitante, a qualquer tempo, a critério da Administração Municipal, deverá disponibilizar 

todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados exibidos, 

apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato, cópia de Ata de Registro de Preços, 

cópia da nota fiscal ou outro documento similar, que deu suporte à contratação, endereço atual 

da contratante e local em que foram prestados os serviços ou fornecimentos de produtos, para 

que se possa chancelar o atestado em apreço, quando do surgimento de dúvidas quanto sua 

legitimidade. 
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4.10 Encontrada qualquer irregularidade que mostre inidoneidade, dolo ou má fé, o 

documento com vicio será enviado para as autoridades competentes para tomada de 

providências, como também sofrer penalidades e sanções impostas neste edital. 

4.11 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

4.12 Alvará de Funcionamento expedido pela Prefeitura ou Distrito Federal. 
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ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

(Processo Administrativo 054/2024) 

10. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO 

10.1. Contratação de empresa especializada para reestruturar, modernizar e fortalecer a 

Guarda Civil Municipal de Fátima/BA por meio da aquisição de veículo, possibilitando a 

manutenção das rondas escolares conforme Convênio Transfere gov. Nº 952366/2023, nos 

termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento. 

ITEM 
DESCRIÇÃO UNIDADE QTDE VALOR UNIT 

1 
VIATURA CARACTERIZADA, TIPO A-1 SUV - 
Conforme descrição completa apêndice a este 
Termo de Referência. 

UND 1 R$ 167.213,33 

10.2.  Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, uma vez que os 

padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo termo de 

referência, por meio de especificações técnicas e usuais de mercado.  

10.3. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme 

Decreto municipal n. 98/2023. 

10.4. A presente contratação ainda não está incluída no Plano de Contratações Anual em 

razão da sua construção está sendo elaborada. 

10.5. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses, contados do(a) da assinatura 

do contrato ou instrumento equivalente. 

10.6. Por se tratar de um fornecimento comum, na qual existe a possibilidade de aferição dos 

padrões de desempenho e qualidade pretendidos mediante as informações contidas neste termo 

de referência, o estudo técnico preliminar é dispensado, conforme artigo 25, incisos I e IV do 

Decreto municipal n. 098 de 2023 que regulamenta a aplicação da lei 14.133/21 no âmbito 

municipal. 

11. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

11.1. A Guarda Civil Municipal de Fátima, regulamentada pela Estatuto Geral Lei Federal 

13.022 de 8 de Agosto de 2014, artigo 5º inciso XVIII, e Lei Municipal 445 de 21 de julho de 2016, 

no artigo 218 inciso V e artigo 223, que rezam sobre suas atribuições, tem notado um aumento 

no índice de ocorrências nas unidades escolares e, afim de promover uma cultura de segurança, 

bem estar, paz e boas condutas de cidadania por meio de ações inerentes ao patrulhamento 

comunitário escolar, vem salientar a importância do desenvolvimento de um projeto que aparece 

esta prática.  

11.2. Tendo em vista a situação fática do ambiente escolar no município de Fátima no Estado 

da Bahia, após o fortalecimento das Rondas Escolares espera-se a redução significativa da 

violência física ou psicológica em espaços de ensino, bem como de paz em nossas escolas.  



 
Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 
 
11.3. Buscando padronizar, bem como, intensificar o patrulhamento realizado nas escolas com 

normas e diretrizes definidas entre as Secretarias de Segurança e de Educação, garantindo 

dessa forma, um espaço de ensino seguro, com condições propicias aos ensinamentos e 

aprendizados dos profissionais e alunos que o acessam. 

11.4. Objetivos: 

11.4.1. Desenvolver Procedimento Operacional Padrão para atendimento às escolas 
municipais e conveniadas; 

11.4.2. Capacitar professores, diretores, coordenadores e administrativo acerca do 
trabalho e procedimentos da GCM e Patrulha escolar; 

11.4.3. Capacitar Guardas Municipais que integrarão a Patrulha Escolar acerca do 
trabalho e procedimentos da Secretaria da Educação, administrativo das escolas e 
professores; 

11.4.4. Ajudar na implantação de programas permanentes nas escolas voltados a 
prevenção do consumo abusivo de drogas e violências; 

11.4.5. Identificar e sanar ou minimizar causas de violências no ambiente escolar; 

11.4.6. Identificar e minimizar problemáticas que tornem vulnerável o ambiente escolar; 

11.4.7. Desenvolver um protocolo a ser seguido sempre que houver evento próximo de 
uma escola; 

11.4.8. Promover a paz e as boas condutas de cidadania; 

11.5. Diante do exposto, a Guarda Civil Municipal de Fátima visa a reformulação das rondas 

nas escolas inseridas no Município. O ensinamento de valores como bondade, honestidade e 

justiça demonstram o quanto é importante abraçar e promover a educação, esses valores, dentre 

outros, serão aprendidos e acompanharão os educandos por toda a vida, sendo assim, a 

segurança e a educação potencializam-se mutuamente e são recursos indispensáveis à vida. 

Demais fundamentações e justificativas encontram-se pormenorizada em documentos especifico 

do convênio.    

12. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 

12.1. Em síntese, a problemática da violência nas escolas demanda esforços conjuntos para 

assegurar um ambiente seguro e saudável tanto para estudantes quanto para profissionais. A 

prevenção, a educação e intervenções apropriadas desempenham papéis essenciais na 

abordagem desse desafio, visando promover um ambiente de aprendizado cada vez mais 

produtivo.  A Guarda Civil Municipal de Fátima-Ba, necessita de 01 (Uma) viatura para 

patrulhamento em ronda escolar. No momento não possui nenhuma viatura, portanto o problema 

a ser resolvido é a necessidade de aquisição de 1 (uma) viatura.   

13. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

Sustentabilidade: 

13.1.  A presente contratação não gera Impactos ambientais diretos. A presente contratação 

visa gerar impactos ambientais positivos, uma vez que haverá previsão da responsabilidade 
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ambiental da futura contratada, que todo o material e equipamento a ser fornecido deverá 

considerar a composição, características ou componentes sustentáveis, atendendo, dessa 

forma, os dispostos nos arts. nº 5º e 11 da Lei 14.133/2021. 

Subcontratação 

13.2. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

13.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133, de 2021. 

13.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

garantia da contratação. 

14. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

Condições de Entrega 

14.1. O prazo de entrega dos bens é até 60 (sessenta) dias, contados do(a) da autorização de 

fornecimento emitido pelo setor de compras ou nota de empenho, em remessa única. 

14.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 2 (dois) dias de antecedência para que qualquer pleito de 

prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

14.3. Os bens deverão ser entregues no seguinte endereço: Praça José Sarney, s/n, sede da 

prefeitura municipal. 

Garantia, manutenção e assistência técnica 

14.4. O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, é de, no mínimo, 

12 (doze) meses, ou pelo prazo fornecido pelo fabricante, se superior, contado a partir do 

primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto.  

14.5. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas 

condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.  

14.6. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio 

Contratado, ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as 

normas técnicas específicas.  

14.7. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos 

apresentados pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, 

reparos e correções necessárias.  

14.8. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão 

ser substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
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qualidade e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do 

equipamento.  

14.9. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que 

apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de 

retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela 

assistência técnica autorizada.  

14.10. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado 

uma única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita 

pelo Contratante.  

14.11. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento 

equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em 

caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos 

administrativos durante a execução dos reparos.  

14.12. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do 

Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a 

contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus 

componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que 

tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.  

14.13. O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de 

responsabilidade do Contratado.  

14.14. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

14.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado 

daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de 

descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual. 

15. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

15.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

15.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, 

anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

15.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 

escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para 

esse fim. 

15.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 

providências que devam ser cumpridas de imediato. 
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15.5.  Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos 

de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução 

da contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, 

dentre outros. 

Fiscalização 

15.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

Fiscalização Técnica 

15.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 

resultados para a Administração: 

15.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato 
todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 
necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 
2021, art. 117, §1º) 

15.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato 
emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 
correção.   

15.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a 
situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, 
para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

15.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas 
datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do 
contrato.  

15.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, 
o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à 
prorrogação contratual. 

Gestor do Contrato 

15.8. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e 

fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de 

gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das 

alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da 

administração.  

15.9. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de 

todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, 

se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117§1
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15.10. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem 

o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.  

15.11. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo 

contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores 

objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do 

cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

15.12. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo 

de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que 

trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para 

tal, conforme o caso.   

15.13. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução 

dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para 

o aprimoramento das atividades da Administração.  

15.14. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela 

fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

16. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 

Recebimento 

16.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, no ato da entrega, juntamente com a nota 

fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência seus apêndices e na proposta. 

16.2. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, 

seus apêndices e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

16.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado ou não. 

16.4. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

16.5. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
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à empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

16.6. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 

de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os 

fins do recebimento definitivo. 

16.7. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 

e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

Liquidação 

16.8. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 

dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos 

termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

16.8.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos 
valores não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

16.9. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 

instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e 

essenciais do documento, tais como:  

16.9.1. o prazo de validade; 

16.9.2. a data da emissão;  

16.9.3. os dados do contrato e do órgão contratante;  

16.9.4. o período respectivo de execução do contrato;  

16.9.5. o valor a pagar; e  

16.9.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

16.10.  Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, 

ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da 

regularização da situação, sem ônus ao contratante; 

16.11.  A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line 

ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

16.12. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das 

condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a 

participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder 

Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 

DE ABRIL DE 2018). 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art68
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16.13. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

16.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

16.15. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

16.16. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao SICAF.   

Prazo de pagamento 

16.17. O pagamento será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias úteis contados da finalização 

da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa 

SEGES/ME nº 77, de 2022. 

Forma de pagamento 

16.18. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

16.19. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

16.20. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável. 

16.20.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando 
houver, serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente. 

16.21. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
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17. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 

17.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, 

por DISPENSA, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR 

PREÇO POR ITEM. 

Forma de fornecimento 

17.2. O fornecimento do objeto será em parcela única. 

Exigências de habilitação 

17.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

17.4. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de 

lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

17.5. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 

da Junta Comercial da respectiva sede;  

17.6. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

17.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 

administradores; 

17.8. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 

Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 

onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como 

sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

17.9. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

17.10. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 

opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
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17.11. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia 

que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, 

de 16 de dezembro 1971. 

17.12. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 

da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

17.13. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 

Pessoas Físicas, conforme o caso; 

17.14. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do 

Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

17.15. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

17.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-

A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 

1943; 

17.17. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao 

domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual;  

17.18. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e/ou Municipal do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

17.19. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal 

relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 

declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 

lei. 

17.20. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar nº. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

17.21. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do 

licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 

5º, inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade 

simples;  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-116-de-21-de-dezembro-de-2021#art5
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17.22. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 

14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

17.23. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando; 

17.23.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 
superiores a 1 (um); 

17.23.2. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas 
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço 
de abertura. 

17.23.3. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a 
pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos; 

17.23.4. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido 
pela Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao 
Sped. 

17.24. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

17.25. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor. 

Qualificação Técnica 

17.26. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado, ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando 

for o caso. 

17.26.1. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação 
e o somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

17.26.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da 
matriz ou da filial do fornecedor. 

17.26.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação 
da legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

17.27. Caso admitida a participação de cooperativas, será exigida a seguinte documentação 

complementar: 

17.27.1. A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a 
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a 
comprovação de que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o 
disposto nos arts. 4º, inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art69
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art4
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art42
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17.27.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, 
para cada um dos cooperados indicados; 

17.27.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados 
necessários à execução contratual;  

17.27.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107; 

17.27.5.  A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos 
cooperados que executarão o contrato; e 

17.27.6.  Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da 
cooperativa: a) ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; 
c) regimento dos fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de 
convocação das três últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença 
dos cooperados que executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões 
seccionais; e f) ata da sessão que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o 
objeto da licitação; 

17.27.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 
da Lei n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi 
exigida pelo órgão fiscalizador. 

18. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

18.1. O custo estimado total da contratação é de R$ R$ 167.213,33 (cento e sessenta e sete 

mil, duzentos e treze reais e trinta e três centavos), conforme custos unitários apostos na tabela 

acima. 

19. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos. 

19.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

19.2.1. UNIDADE: 20.2 

19.2.2. ATIVIDADE: 2174 

19.2.3. ELEMENTO: 4.4.90.52.00 

19.2.4. FONTE: 17000000 

19.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 

apostilamento. 

APROVO o presente Termo de Referência, cuja finalidade é subsidiar a contratação de 
todas as informações necessárias ao fornecimento, estando presentes os elementos 
necessários à identificação do objeto e todos os critérios para contratação de forma clara 
e concisa, além de cumprir com o determinado na legislação. 
 

Rafael Silva Santos  
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO   

Fátima – Bahia, 04 de julho de 2024. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art107
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm#art112
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APÊNDICE - ITEM 1 

VIATURA CARACTERIZADA TIPO A-1 SUV 

 
1. DESCRIÇÃO DO ITEM: 

 
1.1. VIATURA CARACTERIZADA – TIPO A-1 SUV: 

Especificação mínimas exigíveis para o fornecimento de Viatura de Patrulhamento 

Preventivo (VPP), a ser utilizada pelo efetivo da Guarda Civil Municipal de Fátima – BA. 

Define-se Viatura de Patrulhamento Preventivo (VPP) uma viatura caracterizada leve, 

equipada comsistema de sinalização de emergência (sinalizador luminoso e sonoro), 

destinada a conduzir até 05 (cinco) profissionais de segurança para execução das operações 

rotineiras, programadas e emergenciais, tais como patrulhamento preventivo, rondas, 

segurança de eventos, operações conjuntas com outros órgão, atendimento de chamada de 

emergência e outros serviços inerentes às atribuições da Guarda Municipal. 

1.2. QUANTO A CLASSIFICAÇÃO: 

O veículo está em conformidade com a Norma Técnica 006/2022 da Secretaria Nacional de 

Segurança Pública – SENASP: Veículo leve para aplicação na atividade finalística de 

segurança pública, classificação tipo A-1 SUV. 

 
1.3. QUANTO AO EMPREGO OPERACIONAL: 

EMPREGO OPERACIONAL: A - Geral - veículo para emprego operacional ordinário, cerco 

e diligências investigativas rotineiras, guarnecido por equipe composta por 2 (dois) 

profissionais. 

 
1.4. QUANTO AO AMBIENTE DE USO: 

AMBIENTE DE USO: 1 - Uso rodoviário/urbano - veículo de emprego predominante em 

rodovias pavimentadas e terreno urbano de boa manutenção. 

 

Categorização de veículos quanto às características por ambiente de uso 

Categoria A-1 

Área de sombra do veículo – ASV 6,4 m² ≤ ASV ≤ 8,5 m² 

Tração 4 x 2 

Peso/Potência máximo (kg/cv) 10 

Peso/Torque máximo (kg/kgf.m) 75 

Ângulo de entrada mínimo - 
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Ângulo de saída mínimo - 

Ângulo de transposição de rampa mínimo - 

Vão livre do solo (entre eixos) mínimo 140 mm 

Tipo de pneu 
Convencional, tendo como 

mínimo o perfil 60 

Tipo de suspensão Para uso severo 

 
1.5. QUANTO AO TIPO: 

TIPO: Sport Utility Vehicle (SUV) 

 
1.6. QUANTO AOS REQUISITOS TÉCNICOS MÍNIMOS OBRIGATÓRIOS GERAIS: 

 

1.6.1. Possuir sistema elétrico compatível com a exigência da atividade operacional de 

segurança pública, considerando o funcionamento simultâneo dos equipamentos 

complementares de sinalizaçãoacústica, sinalização luminosa (visual), sistema de 

radiocomunicação e de interface com o centro de operações, com autonomia de 

funcionamento de 06 (seis) horas considerando os sistemas luminoso e de 

radiocomunicação com o motor desligado e com carga suficiente para dar a partida, 

contemplando, no mínimo, alternador e bateria (podendo ser considerada a 

possibilidade de bateria extra ou outra solução otimizadora), chicotes elétricos, caixa 

de fusíveis e outros dispositivos de proteção ou comutação dimensionados para a 

demanda de energia solicitada, alémde considerar o mínimo de duas tomadas de 

serviço no porta malas e duas no cockpit, e o mínimode 4 pontos de iluminação interna 

sobre as posições das cabeças dos ocupantes e outra no interiordo porta-malas 

quando da aplicação do sistema de acondicionamento provisório de detido. 

 
1.6.2. Possuir sistema de arrefecimento e de lubrificação do motor deve ser compatível 

com a exigência da atividade operacional de segurança pública, para suportar 

condições severas de uso. 

 
1.6.3. Possuir o sistema de transmissão, considerando seu sistema de arrefecimento e 

lubrificação, compatível com a exigência da atividade operacional de segurança 

pública, para suportar condições severas de uso. 

 
1.6.4. Possuir suspensão compatível com a exigência da atividade operacional de 

segurança pública, para suportar condições severas de uso. 

 
1.6.5. Possuir sistema de frenagem do tipo ABS (Antiblockier-Bremssystem), de alta 

performance, compatível com a exigência da atividade operacional de segurança 

pública, para suportar condições severas de uso. Os bancos devem ser revestidos 

em material resistente e de fácil higienização, possuindo abas laterais com ângulos 
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reduzidos (quase planas) no encosto dorsal, a fim de comportar um agente de 

segurança pública uniformizado, com equipamentos (colete de proteção balística, 

armamentos e outros) que facilite o seu embarque e desembarque rápido. 

 
1.6.6. O veículo deve possuir controle de tração. 

 
1.6.7. O veículo deve possuir controle de estabilidade. 

 
1.6.8. O veículo deve possuir direção assistida, podendo ser elétrica, hidráulica, eletro-

hidráulica ou similar. 

 
1.6.9. O veículo deve possuir, no mínimo, 02 (dois) Air-bags frontais, com exceção de 

veículos fora de estrada. 

 
1.6.10. O veículo deve possuir roda e pneu do estepe em medidas iguais ao conjunto 

rodante em operação, considerando que não pode haver restrições de distância e 

velocidade em caso de necessidade de substituição.  

1.6.11. O compartimento de acondicionamento provisório de detidos, deve possuir 

dimensões mínimas por detento de 800 mm de altura, 400 mm de largura e 650 mm 

de profundidade, ser de fácil higienização, dotado com sistema de escoamento de 

água, provido de válvula ou tampão rosqueado à prova de transposição de áreas 

alagadas, revestido internamente com gradil isolandoa parte envidraçada e de 

chaparia, bem como o restante do habitáculo do veículo, possuindo acessoque 

facilite o embarque do detento sem expor a risco o operador, com cinto de 

segurança de, no mínimo, dois pontos de ancoramento, sendo que o encaixe tipo 

macho não pode ser acessível ao detido, com instalação de sistema de 

monitoramento por vídeo e áudio que permita a comunicação dos condutores com 

os detidos. 

 

1.7. COMPARTIMENTO DE CELA: 

 
a) Cela adaptada no compartimento traseiro de bagagem, dotada de iluminação 

natural, mantendo os vidros das laterais e o traseiro originais, com proteção interna 

de chapa perfurada em aço de, no mínimo 1,2 mm de espessura, adaptado no 

compartimento de bagagem (porta-malas). 

 
b) Nos locais de fixação e junção deverão ser utilizados rebites em aço. 

 

c) Divisória do piso ao teto (separação do banco traseiro com o bagageiro), 

confeccionada em chapade aço lisa, na parte inferior chapa inteira e perfurada na 

superior, possibilitando a ventilação, devendo essa ser estruturada por tubos 

quadrados com 20 mm de lado e no mínimo 1,2 mm de espessura, resistente a 

água e impactos; 

 

d) Revestimento do assoalho da cela em fibra de vidro ou ABS, resistente a água e 

impactos se estendendo pelas suas laterais de forma permitir uma melhor 
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lavagem/limpeza do compartimento,com escoamento dos líquidos para fora do 

veículo, através dos dois drenos, instalados nas extremidades traseiras da cela; 

 
e) Porta de aço acoplada ao revestimento interno, estruturada por tubos quadrados 

com 20 mm de lado e no mínimo 1,2 mm de espessura, com tranca do tipo ferrolho 

chato e com pino das dobradiças ponteados com solda, para proteção da quinta 

porta traseira, com abertura pela lateral,da esquerda para direita; 

 
f) Todo e qualquer acesso que possa existir pelo compartimento de detidos ao 

sistema de fecho/trinco da porta traseira deve ser devidamente bloqueado e caso 

existam ferramentas ou acessórios localizados na mala, estes deverão ser 

reposicionados fora dela. Ou, o interior do compartimento traseiro deverá sofrer as 

adaptações necessárias a fim de não permitir que seus eventuais ocupantes 

tenham acesso a qualquer um dos equipamentos obrigatórios (ferramentas, 

estepe, etc.), ou outras partes do veículo existentes nesse compartimento, que 

possam colocar emrisco a integridade física dos policiais ou ainda de qualquer 

cidadão; e 

g) O compartimento deverá ser dotado com tampa para saída em casos de 

emergência, voltada para parte posterior do banco traseiro, a porta emergencial 

deverá ser fixada com porcas tipo borboletacom facilidade de acesso ao se rebater 

o encosto do banco traseiro. 

 
1.7.2. O estepe deve ser alocado no interior do veículo. 

 
1.7.3. O ângulo de abertura das portas dianteiras será de no mínimo 60°. 

 
1.7.4. Os vidros móveis deverão possuir abertura total nas portas dianteiras. 

 
1.8. REQUISITOS TÉCNICOS OBRIGATÓRIOS E OPTATIVOS POR EMPREGO 

OPERACIONAL 

 

1.8.1.  SISTEMA LUMINOSO ostensivo (SINALIZADOR LUMINOSO), conforme a 

norma NEB E-322:2014,ou normas SAE J845:2013, SAE J595:2014 e SAE 

J575:2015: 

 
a) Poderá ser desenho modular com lentes inteiriças e intercambiáveis, sendo uma 

de cada lado do sinalizador com módulo(s) central(is), se linear, ou em lente 

inteiriça, peça única, sem divisão em módulos, se o seu formato for à forma de 

arco ou asa; 

 
b) Deverá possuir perfil delgado de baixa resistência aerodinâmica. 

 
c) Deverá ocupar mais de 90% (noventa por cento) da largura do teto do veículo e 

não poderá ultrapassar sua dimensão máxima. 

 
d) Deverá ser instalada sobre o teto, fixada em superfície estrutural, utilizando 
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exclusivamente parafusos de aço inox para junções e fixações (vedado uso de 

presilhas), não podendo possuir espaço entre os módulos. 

 
e) A base da barra sinalizadora deverá ser construída em perfil de alumínio 

extrudado, estruturada em policarbonato ou ABS, anticorrosiva, totalmente 

reforçada, com lentes de policarbonato. 

 
f) A cúpula deverá ser injetada em policarbonato vermelho rubi (estruturada em 

módulos (tampas) sequenciais que ocupem toda área interna do tamanho do 

sinalizador) e lateral (borda) em policarbonato transparente ou cristal; 

 
g) Deverá ser resistente a impactos e descoloração, bem como possuir tratamento 

UV (Ultra-Violeta) (deverá ser integrada à matéria-prima, sendo proibido o uso de 

vernizes para esta proteção); 

 
h) Os módulos deverão possuir projeção de luz na cor vermelha, podendo ser a lente 

inferior na cor cristal (caso os LEDs sejam vermelhos) ou vermelha (caso os LEDs 

sejam brancos), lentes colimadoras difusoras em plástico de engenharia, com 

resistência automotiva e alta visibilidade; 

i) Os módulos deverão ser intercambiáveis entre si, de modo a possibilitar sua 

manutenção quando danificado. 

 
j) Deverá ser composta por no mínimo 60 (sessenta) LEDs de alto desempenho (01 

W) distribuídos equitativamente em, no mínimo 20 (vinte) módulos, posicionados 

por toda a extensão da barra. 

 
k) Deverá possuir efetiva iluminação de advertência desobstruída em 360º (trezentos 

e sessenta graus), possibilitando máxima eficiência nos ângulos críticos de 45º 

(quarenta e cinco graus) e 90º (noventa graus), sem que haja pontos cegos de 

luminosidade; 

l) A alimentação deverá ser compatível com a voltagem do veículo e intensidade 

luminosa não inferior a 500 Cd (quinhentas candelas), sendo comprovado por meio 

de laudo técnico, teste SAEJ595- Classe 1/ RED, no ponto HV, sendo aceito a perda 

máxima de intensidade de até 10% (dezpor cento) após 30 (trinta) minutos. 

 
m) A barra sinalizadora principal deverá ser acionada por meio de botões 

posicionados juntamente aos do sistema de iluminação em um painel único, 

instalado no console da cabine. 

 
n) Deverão ser instaladas luzes de intersecção dianteiras com as seguintes 

características: 

 
a. 02 (dois) mini sinalizadores de intersecção, de luz vermelha, com formato 

que permita sua adaptação aos locais indicados na parte dianteira do 

veículo, compostos por um conjunto de no mínimo 06 (seis) LEDs de alta 

potência, de baixo consumo, com módulo controlador integrado de 
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intermitência para que trabalhem de forma alternada e em frequência, que 

assegure a percepção aos veículos à frente; 

b. 02 (dois) mini sinalizadores lineares frontais, de luz branca, instalado na 

grade frontal, compostos por um conjunto de, no mínimo, 06 (seis) LEDs 

de alta potência, de baixo consumo e desenho em formato inteiriço / linear. 

 
o) Deverá ser instalado um módulo de controle único, compacto, podendo possuir 

comando remoto ou ser instalado no painel frontal do veículo, com a finalidade de 

controlar, de forma integrada, todo o sistema de sinalização acústico e visual 

(principal e secundário) da viatura; 

 
p) Deverá ser dotado de microprocessador ou controlador que permita a geração de 

lampejosluminosos de 25 (vinte e cinco) milissegundos a 02 (dois) segundos; 

 
q) O módulo de controle deverá possuir opções para geração de efeitos luminosos 

que caracterizem o veículo parado, em deslocamento e em situação de 

emergência e até mais 05 (cinco) outros padrões de "flashs" distintos ou outras 

funções de iluminação a serem definidos / utilizados no futuro, sem custos 

adicionais, os quais deverão ser acionados separados ou simultaneamente no caso 

de se utilizar LEDs e dispositivos de iluminação não intermitentes (luzes de beco 

e/ou frontais); 

r) Deverá ser fornecido suporte do tipo caixa protetora metálica para o módulo de 

controle, para permitir a refrigeração do equipamento, não podendo ficar exposta 

aos passageiros do veículo; 

 
s) O circuito eletrônico deverá gerenciar a corrente elétrica aplicada nos LED, através 

de PWM (pulse width modulator), a fim de garantir a vida útil dos LED e a eficiência 

luminosa do sinalizador, mesmo que o veículo esteja desligado ou em baixa 

rotação; 

 
t) Deverá possuir, no mínimo, 13 (treze) teclas de acionamento em silicone com 

comando para: 

 
a. Botão n° 1: aciona a barra de sinalização luminosa frontal (“high-light”); 

b. Botão n° 2: aciona a barra de sinalização luminosa e estrobos e; 

c. Botão n° 3: aciona a barra de sinalização luminosa frontal, os estrobos e 

a sirene WAIL; e ao serem acionados desabilitam automaticamente o 

anterior e sendo programados de acordo com o CÓDIGO DE SAÍDA DE 

VIATURAS PARA OCORRÊNCIA, ou seja, códigos 1, 2 e 3. 

d. Botão HANDS FREE habilita os botões WAIL, PIERCE e YELP (tipos de 

sons de sirene) a seremacionados por meio do volante, permitindo que o 

condutor ao apertar a buzina alterne entre esses três sons; 

e. Botão/figura CORNETA: aciona a sirene fá-dó (bitonal); 

f. Botões MAN e HORN: acionam seus respectivos sons de sirene. 

 
1.9. SIRENE (SINALIZADOR SONORO), compatível com a norma SAE J1849:2012: 
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a) Deverá possuir 01 (uma) sirene eletrônica com potência mínima de 100 W (cem 

watts) com alimentação de 12 V (doze volts) e 01 (uma) unidade sonofletora; 

 

b) Deverá ser instalada de forma que seja embutida na grade frontal do para-choque, 

sem que haja sua projeção para fora, em altura compreendida entre 650 mm 

(seiscentos e cinquenta milímetros)a 800 mm (oitocentos milímetros); 

 
c) Deverá produzir, no mínimo, 03 (três) tons, sendo 01 (um) contínuo e 02 (dois) 

intermitentes, com acionamento por chave ou painel de seleção dos tipos de som 

e microfone do tipo de anulação de ruídos; 

 
d) Deverá possuir um painel de controle, instalado no console do veículo, ao alcance 

do motorista e do passageiro, com as seguintes configurações mínimas: 

 
a. Chave liga-desliga; 

b. Chave seletora dos modos de operação manual e toques rápidos; 

c. Seleção dos quatro tons; e 

d. Botão para toque de alerta tipo uivo rápido. 

 
1.9.1.1. A medição da potência e da pressão sonora deverão ser comprovadas em visita 

técnica, sendo medido, no mínimo, 115 db (cento e quinze decibéis) a 01 m (um 

metro) de distância, por aparelho fornecido pela CONTRATADA e/ou empresa 

adaptadora, devidamente certificado e aferido por entidade acreditada pelo 

INMETRO. 

 
1.10. SISTEMA DE COMUNICAÇÃO: 

 
a) Possuir predisposição para rádio transceptor móvel, com parte elétrica para 

alimentação do equipamento, instalação de antena do teto com cabeamento 

direcionado ao serviço de rádio transceptor móvel utilizado pela da Guarda Civil 

Municipal de Fátima-BA 

 
b) Os rádios transceptores digitais serão instalados nas viaturas pelo município após a 

execução do convênio com o Ministério da Justiça e Segurança Pública. 

 
1.11. LIMITE MÍNIMO DE POTÊNCIA: 

 
Limite mínimo de potência de 100 cv. 

 
1.12. LIMITE MÍNIMO DE TORQUE: 

 
Limite mínimo de torque de 15 kgf.m. 

 
1.13. DIMENSÕES DO VEÍCULO 

No tocante às dimensões do veículo, estes deverão possuir, no mínimo, as distâncias abaixo 
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apontadas, baseadas nas medidas para corpo atlético ou normal de pessoas com estatura 
entre 1,77 m e 1,85 m dispostas na norma ABNT NBR 16060:2012, com uniforme e 
equipamentos: 

 
1.13.1. Altura dos assentos dianteiro e traseiro ao teto (Headroom), quando do ajuste mais 

baixo do bancode, no mínimo, 920 mm. 

1.13.2. Distância do pedal do freio ao encosto do banco dianteiro (Legroom), quando do 

ajuste mais longodo banco de, no mínimo, 1.000 mm. 

1.13.3. Distância da traseira do encosto do banco dianteiro ao encosto do banco traseiro 

(Legroom), quando do ajuste mais longo do banco dianteiro de, no mínimo, 550 

mm. 

1.13.4. Altura do assento dianteiro e traseiro ao piso, quando do ajuste mais baixo do 

banco, de no mínimo 250 mm. 

1.13.5. Largura interna de porta a porta, dianteira e traseira, na altura do espaldar 

(Shoulder room), de no mínimo 1.270 mm. 

1.13.6. Largura interna de porta a porta, dianteira e traseira, na altura do quadril (Hiproom), de 
no mínimo  

1.280 mm. 
 

1.13.7. Quando os bancos traseiros forem individuais, esses devem possuir largura mínima 
de 550 mm. 

 
1.14. ENSAIOS: 

 

1.14.1. Os ensaios serão executados com 01 (uma) amostra aleatória composta por 1 (uma) 

unidade de cada combinação possível de categorização (Tabela 1), para habilitação 

no certame ou aprovação do protótipo caso ainda não tenham sido avaliados. Da 

mesma forma, no recebimento de cada lote deverão ser executados os ensaios com, 

no mínimo, 01 (uma) amostra aleatória composta por 1 (uma) unidade de cada 

combinação possível de categorização, em acordo a Tabela. 

 
1.14.2. Os ensaios para habilitação no certame ou aprovação do protótipo devem ser 

executados conforme a seguinte sequência: verificação de características gerais e 

metrologia, ensaio de aceleração, ensaio de eficiência de frenagem, teste do alce, 

teste slalom, ensaio de alta velocidade e ensaio emcircuito urbano, sendo que os 

ensaios de resistência global, de avaliação de ergonomia, de eficiência energética e 

de avaliação de pneus serão realizados concomitantemente do início ao finaldo roteiro. 

 
1.15. GRAFISMO: 

 

1.15.1. O veículo deverá ser entregue devidamente adesivado em vinil refletivo de alto 

desempenho, de acordo com a padronização visual da Guarda Civil Municipal de 

Fátima/BA, conforme orientação e prévia aprovação do desenho; 

 
1.15.2. A equipe técnica designada da Guarda Civil Municipal, no momento da avaliação do 

projeto executivo, fornecerá o referencial de grafismo, para que a contratada possa 

elaborar layout técnico e encaminhar prospecto para avaliação do gestor do contrato; 
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1.15.3. Em nenhuma hipótese será aceito grafismo com bolhas, rasgos ou furos, 

deformações, grafismo assimétricos, divergência de cores e impressões dos brasões 

e logotipos com manchas ou baixas resoluções. 

 
 

 

 

 

 

 

ANEXO III – MODELO DE TERMO DE CONTRATO  

 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

Aquisições - Contratação Direta 

PREFEITURA MUNICIPAL DE FÁTIMA/BA 

(Processo Administrativo n° .....) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº....., QUE 

FAZEM ENTRE SI A PREFEITURA MUNICIPAL 

DE FÁTIMA/BA, E A EMPRESA .................  

A Prefeitura Municipal de Fátima-BA, pessoa jurídica de direito público inscrita no CNPJ 

sob nº. 13.393.152/0001-43, localizada na Rua José Sarney, s/n, Centro, Fátima - BA, 

representado neste ato, por seu Prefeito, o Senhor Fábio José Reis de Araújo, brasileiro, solteiro, 

residente e domiciliado na cidade de Fátima – Bahia, doravante denominada CONTRATANTE e, 

a empresa ..............................., constituída como .............., inscrita no CNPJ sob n° ................, 

com sede na ..............................., doravante denominado CONTRATADA, neste ato representada 

por ....................., inscrito no CPF sob o nº ............... e RG sob o nº .................., conforme 

procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº ........... e em 

observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, 

resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de Licitação nº 

................, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

4.13 O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa especializada para 

reestruturar, modernizar e fortalecer a Guarda Civil Municipal de Fátima/BA por meio da aquisição 

de veículo, possibilitando a manutenção das rondas escolares conforme Convênio Transfere gov. 

Nº 952366/2023, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

4.14 Objeto da contratação: 

4.15 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

4.15.1 O Termo de Referência; 

4.15.2 A Autorização de Contratação Direta e o Aviso de Dispensa Eletrônica; 

4.15.3 A Proposta do contratado; e 

4.15.4 Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

5 CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

5.1 O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados da data 

de assinatura do contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

6 CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 

92, IV, VII e XVIII) 

6.1 O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim 

como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto 

constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7 CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

7.1 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Item Descrição Und Quantidade Valor Unit Valor Total 

1 

VIATURA CARACTERIZADA, 
TIPO A-1 SUV - Conforme 

descrição completa apêndice a 
este Termo de Referência. 

UND 1   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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8 CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

8.1 O valor total da contratação é de R$ .........(.........). 

8.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro 

e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

9 CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

9.1 O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

10 CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

10.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

10.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Geral de 

Preços (IGP-M), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da 

anualidade. 

10.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

10.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o 

contratante pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

10.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), 

obrigatoriamente, o(s) definitivo(s). 

10.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) 

ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, 

o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92


 
Prefeitura Municipal de Fátima 

Rua José Sarney, S/N, Centro CEP: 48.415-000 

CNPJ: 13.393.152/0001-43 
 

10.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo 

aditivo.  

10.8 O reajuste será realizado por apostilamento. 

11 CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

11.1 São obrigações do Contratante: 

11.2 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

11.3 Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

11.4 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total 

ou em parte, às suas expensas; 

11.5 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações 

pelo Contratado; 

11.6 Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela 

incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver 

controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme 

o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

11.7 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência; 

11.8 Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

11.9 Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

11.10 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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11.10.1  A Administração terá o prazo de 20 (vinte) dias, a contar da data do 

protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

11.11 Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 (quinze) dias. 

11.12 Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo 

Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

11.13 A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 

12 CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

12.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de 

seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 

e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

12.2 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

12.3 Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

12.4 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato 

ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

12.5 Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total 

ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

12.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e 

qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor 

correspondente aos danos sofridos; 

12.7 Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro 

de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de 

Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

12.8 Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do 

contrato; 

12.9 Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

12.10 Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas 

ou bens de terceiros. 

12.11 Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para qualificação na contratação direta; 

12.12 Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 

aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, 

de 2021); 

12.13 Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 

pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas 

(art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.14   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

12.15 Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.16 Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

13 CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

10. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

11.    CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da 
contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a 
execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto 
de 2013. 

11.2 Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as 

seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 

contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, 

§2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art124
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
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ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 

2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando 

praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste 

Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de ....... (.............) por dia de atraso injustificado sobre 

o valor da parcela inadimplida, até o limite de ..... (..........) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” 

do subitem 12.1, de .....% a .....% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 

alínea “c” do subitem 12.1, de ....% a .....% do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será 

de ....% a .....% do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa 

será de .....% a ....% do valor do Contrato. 

 

11.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 

alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei 

nº 14.133, de 2021) 

11.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

11.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor 

do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

11.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de ....... (..........) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
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11.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure 

o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput 

e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar 

e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

11.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, 

de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, 

conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

11.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou 

em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida 

Lei (art. 159). 

11.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos 

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios 

com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com 

relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos 

os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 

da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.8  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por 

ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e 

Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito 

do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

11.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 
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11.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de 

multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

12 CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei 

nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

12.3 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

12.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente 

cumpridos; 

12.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.3.3 Indenizações e multas. 

12.4 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do 

desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de 

termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

12.5 O contrato poderá ser extinto: 

12.5.1 caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, 

comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação no processo 

de contratação direta ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
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cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau 

(art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

12.5.2 caso se constate que a pessoa jurídica contratada possui administrador 

ou sócio com poder de direção, familiar de detentor de cargo em comissão ou função de 

confiança que atue na área responsável pela demanda ou contratação ou de autoridade a ele 

hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante (art. 3º, § 3º, do Decreto n.º 7.203, 

de 4 de junho de 2010). 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação 

abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Fonte de Recursos:   

III. Programa de Trabalho:  

IV. Elemento de Despesa:  

V. Plano Interno:  

13.2 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após 

aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, 

mediante apostilamento. 

14 CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, 

segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor 

– e normas e princípios gerais dos contratos. 

15 CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 
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15.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por 

cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

15.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

15.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

16 CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como 

no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e 

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

17 CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º) 

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Cícero Dantas/BA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 [Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATANTE 

 
 
 

_________________________ 
Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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